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INTRODUÇÃO 
A queda do Império Romano do Ocidente (século V) não foi um evento abrupto, mas 
um processo de fragmentação e instabilidade política e social. Nesse contexto, povos 
germânicos, como os lombardos, invadiram e se estabeleceram na Península Itálica, 
estabelecendo um reino que durou até o século VIII. A historiografia tradicional do 
século XIX, em particular na Itália, apresentou os lombardos como meros invasores, 
dissociando-os da constituição da identidade nacional italiana.  
Contudo, estudos contemporâneos reavaliam essa visão, sugerindo que as interações 
entre os povos germânicos e a população local envolveram processos de assimilação e 
complementaridade, e não apenas conflito. Este trabalho busca investigar a dinâmica 
jurídica nesse período de transição, analisando a coexistência de elementos do Direito 
Romano com as prerrogativas germânicas e a crescente influência do pensamento 
cristão. O objetivo é compreender como a identidade e a cultura da população se 
constituíram a partir das rupturas e continuidades legais, utilizando o Direito como um 
instrumento para esta análise. 
 
MATERIAL E MÉTODOS OU METODOLOGIA  
O método utilizado consiste na análise histórico-cultural e jurídica de fontes primárias e 
secundárias. A pesquisa se baseou em documentos legais como o Edictum 
Longobardorum (ou Edictum Rothari, de 643) e outras codificações lombardas 
(Grimualdi leges, Liutprandi leges, Ahistulfi leges, etc.). A metodologia incluiu a 
análise comparativa dessas fontes com a tradição jurídica romana e a identificação de 
influências da Igreja Católica. A discussão teórica foi fundamentada em conceitos de 
identidade (Denys Cuche) e hibridismo cultural (Ioannis Voskos e Arthur Bernard 
Knapp) para interpretar as transformações e permanências na cultura local. 
 
RESULTADOS E/OU DISCUSSÃO  
A análise dos códigos lombardos, como a compilação de Aistulf, evidencia a tentativa 
de centralização do poder e de integração de diferentes grupos sociais sob a autoridade 
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real. A legislação mostra um afastamento gradual do sistema de vingança privada 
(faida) e compensações pecuniárias (Wergeld) em favor de um sistema judicial mais 
formal e centralizado. Essa mudança foi crucial para a consolidação da monarquia 
lombarda, que se fortaleceu ao assumir a prerrogativa de punição (ius puniendi). A 
literatura historiográfica da época, como a História Langobardorum de Paulo Diácono, 
corrobora essa visão, mas a contextualiza como uma construção narrativa para legitimar 
a autoridade monárquica do século VIII, em oposição ao caos do período anterior. Essa 
narrativa construiu uma memória favorável à monarquia, baseada em um suposto 
"contrato social" e na promessa de paz. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Em suma, a pesquisa concluiu que o direito lombardo na Península Itálica não 
representou uma ruptura com o passado romano, mas uma adaptação estratégica para 
legitimar a nova ordem política. A identidade cultural da população local foi, assim, um 
produto da hibridização, e não de uma assimilação imposta. A análise das fontes 
jurídicas e historiográficas revela como o direito foi um campo de disputa e negociação 
que moldou a sociedade, refletindo as complexas relações de poder entre reis, duques, 
clero e a população local. 
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